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Excelentíssimo Senhor Presidente da República

Tenho a honra de submeter à alta consideração 
de Vossa Excelência as anexas Bases para a Elaboração do III 
Plano Nacional de Desenvolvimento - III PND.

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o
projeto de lei correspondente a esse documento crucial para 
disciplinar a atuação governamental em todos os campos,orien 
tar as ações e decisões também dos setores privados e mobili 
zar a sociedade brasileira para a consecução do projeto na 
cional de desenvolvimento, devera ser encaminhado ao Congres; 
so Nacional atê o dia 15 de setembro deste ano.
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3. Cabe-me destacar que o documento ora submetido le 
vou em conta todas as definições prévias de Vossa Excelência, 
bem como as linhas de ação fixadas para os diversos setores, es­
pecialmente através das diretrizes de governo, com as quais ê 
compatível, sempre enfatizada a grande austeridade que exige a 
situação do País e seu esforço de desenvolvimento.

4. Assim, por exemplo, mantêm a prioridade cronolõgi^ 
ca para o controle da inflação, balanço de pagamentos e divida 
externa e, ao invés do crescimento econômico acelerado, opta 
por crescimento moderado, próximo da mêdia registrada nas ülti 
mas décadas. Confirma também as acertadas prioridades para os 
setores energético, agropecuário e sociais, bem como para o de 
senvolvimento do Nordeste e Amazônia, no que se refere ao plane
jamento regional. - ’*

• ' . '••• . . ' ;

5. O documento aborda, ainda, questões formais que 
interessam â elaboração do III PND. A respeito, permito-me so 
licitar a atenção de Vossa Excelência para as proposições rela 
tivas à contribuição dos diversos setores da Administração Fe
deral, contidas no Anexo. .. .

. ' v' . -1 . - •. • . V • ... . •/. , ... ;
6. Caso Vossa Excelência aprove essas Bases para a 
Elaboração do III PND, a SEPLAN-PR se articulará com todas as 
áreas para prosseguimento dos trabalhos, com a urgência que a es 
cassez de tempo impõe.

) • • 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa. 

Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.

Mário Henrique Simonsen 
Ministro
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A_FORMULAÇÃO DO III PND E A REALIDADE ATUAL



— Um plano de desenvolvimento ê apenas um momento no 
processo de planejamento do desenvolvimento econômico e social;

- evidentemente, a formulação do plano - um documento
- ê um momento crucial nesse processo. Ele é um instrumento fun 
damental para a tomada nacional de decisões,coerência de ações, 
orientação e motivação dos diversos setores da sociedade e, so­
bretudo, uma grande proposta e desafio a essa mesma sociedade 
quanto a seu futuro; • •• .
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~ porque ele envolve tudo isso, dispor de um plano 
de desenvolvimento ê fundamental ao processo de planejamento. É 
essencial para que o governo realmente governe de forma moder 
na, praticando e induzindo a prática das prioridades que real­
mente melhor contemplem os problemas atuais e potenciais da so­
ciedade, â luz da realidade existente e suas perspectivas;

•V • *>*». ■'-\>' i . . .  . - . • * - V .* v .  .*V <■
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- - o planejamento é uma opção ao casualismo, modo de go­

vernar inaceitável numa sociedade crescentemente complexa como 
a brasileira, com seus quase 120 milhões de habitantes, 60% dos 
quais urbanos, já significativamente industrializada, oitava na 
ção do mundo em termos de dimensão do Produto Interno Bruto 
(US$ 1 650 per capita em 1978) . As manifestações do desenvolvi­
mento e do subdesenvolvimento confirmam tanto amplas possibili­
dades de melhorar o nível de bem-estar dos habitantes, como a 
necessidade imperiosa de fazê-lo em função de maior justiça so­
cial e melhor equilíbrio geoeconSmico e geopolítico, tendo como 
objetivo supremo o Brasil como Nação democrática e desenvolvi 
da.



O Plano compromete o Estado com a Nação, de for 
ma explicita e formal.

Por isso, deve e tem de ser um projeto de trans 
formação social para o período a que se refere. Ê pela execu- 
Çã° de sua estratégia global de desenvolvimento e de seus des­
dobramentos, tarefa de todos, que se propõe alcançar melhores 
níveis de bem-estar social. Eis aí o único objetivo capaz de 
validar os sacrifícios e renúncias inerentes ao processo de de 
senvolvimento, apenas meio para elevar a qualidade de vida dos 
habitantes e a própria grandeza nacional.

Assim, o desenvolvimento deve ser colocado efe­
tivamente a serviço da melhoria da qualidade de vida da popula 
ção e de seus direitos. A ação do Governo visara â democrati­
zação de oportunidades e à valorização e melhoria da qualidade 
de vida dos brasileiros, particularmente pela elevação e me­
lhor distribuição da renda entre regiões e indivíduos.

: " ■■ ”■ -
- a elaboraçao do III PND está integralmente com 

prometida com a realidade nacional e internacional hoje preva­
lecentes ;

-V. . • . V
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- isso significa que deverá considerar a verdadeira 
situação existente e sua evolução recente, bem como as perspec 
tivas delas decorrentes.

Deve considerar, sem evasivas nem racionaliza 
ções ou ilusões, o quadro econômico atual. Tanto internamente, 
quanto em termos dos vínculos com a economia internacional.
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Para que o III PND estabeleça diretrizes corre­
tas e válidas, e contribua efetivamente para a prática de boas 
prioridades, esse marco de referência deve incorporar visão rea 
lista do País. Seus grandes problemas, suas experiências e li­
ções da história, suas inegáveis potencialidades e conquistas 
que, por constituírem inabalável alento e prova de afirmação 
do povo brasileiro, não dispensam análise objetiva dos proble­
mas, contrastes e manifestações do desenvolvimento e também do 
subdesenvolvimento. Inclusive no que se refere ao evidente des­
compasso entre seu progresso econômico e a repartição social 
dos respectivos resultados.

Ê que, apesar de ser inegável também o desenvol- 
vimento social do período, as informaçoes disponíveis e a reali^ 
dade social de nossos tempos mostram, por exemplo, que o Pais 
conseguiu dobrar o valor de sua produção interna de bens e ser­
viços finais nos últimos 10 anos. Mas evidenciam também que 
não logrou igual resultado em termos da qualidade de vida de 
seus habitantes. Tanto no meio urbano como no rural.

•*.>í /  V • * . V '  Vi- . - • ■ . ■ • - 
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Isso, é claro, não compromete nem invalida suas 
conquistas, obtidas com tanto trabalho e sacrifício da popula­
ção de hoje e do passado. Mas recomenda especial ênfase na 
questão da distribuição social dos frutos do desenvolvimento e 
da riqueza no período de governo correspondente ã vigência do 
III PND. Seja por via direta, utilizando sobretudo instrumen­
tos de política fiscal, seja mediante normas e medidas mais ge­
rais de política de desenvolvimento, a exemplo de elevada prio­
ridade na alocação de recursos para os gastos públicos que bene 
ficiem os setores sociais.

Ê também essencial para melhorar a distribuição 
da renda e da riqueza a construção de verdadeira democracia so­
cial e política, comprometida com a história e a cultura nacio 
nal e com a opção brasileira pela economia de mercado;

c
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- resulta que a formulação do III PND levará em 
consideração desde os compromissos de estabelecer regime polí­
tico democrático no País, e a proposta de conciliação nacio 
nal, até condicionamentos e limitações da realidade econômica 
e não econômica ao processo de desenvolvimento. Dar-se-ã espe 
ciai destaque para o que se torna cada vez mais crucial, tal 
como: os problemas do balanço de pagamentos, dívida externa e 
interna, processo inflacionário, energia, transportes, desen­
volvimento da cultura e dos setores sociais, distribuição da 
renda e da riqueza, questão urbana, meio-ambiente, desequilí­
brios regionais, reorientação do processo de desenvolvimento 
industrial, máxima prioridade para o desenvolvimento agrícola, 
desenvolvimento da mineração, questão demográfica, política 
científica e tecnológica, descentralização administrativa e 
desburocratização, crescimento econômico, emprego edesenvolvi­
mento empresarial;

- portanto, o III PND pretende ser muito mais 
que somente um plano de desenvolvimento econômico ou um plano 
de ação do setor público. Ele tem que ser um verdadeiro plano 
nacional de desenvolvimento. Deve ser pragmático, realista, 
coerente e flexível.

. .......

- vale dizer: deve ser viável e comprometido 
com a melhoria da realidade social brasileira. Deve privile-

vi.** ... • . .
giar a execução dos projetos prioritários em andamento,ajustan 
do seu ritmo ao quadro de recursos disponíveis, seja visando a 
sua ; . aceleração ou desaceleração, conforme recomendem o inte­
resse e as possibilidades do País.

Deve enfatizar também os instrumentos de ação, 
de cuja administração correta vai basicamente depender sua exe 
cução;



- terá que ser um plano fundamentalmente normati­
vo. Isto ê, um modelo capaz de estabelecer objetivos, diretri­
zes, prioridades e critérios rigorosos e realísticos para o de­
senvolvimento brasileiro dos próximos anos, atendidas restri­
ções e condições estáveis ou relativamente estáveis que tomará 
como premissas básicas. Por exemplo: tanto assumirá a já abun­
dantemente demonstrada capacidade do povo brasileiro para criar 
e construir, como a máxima prioridade de curto prazo para o con 
trole da inflação e dos desequilíbrios do balanço de pagamentos 
e para a questão energética;

- a aceitação de que o III PND deve ser um documen­
to qualitativo, que explicite ordenadamente os objetivos, dire­
trizes, prioridades, critérios e instrumentos de ação para o dê  
senvolvimento nacional, ê que torna possível formulá-lo de for­
ma que seja realmente útil e guarde correspondência com o que, 
efetivamente, se pretende realizar com os recursos e meios de 
que o País dispõe.

Fosse ele concebido como um conjunto de proje­
ções econômicas para 1980/85 seria não só mero exercício inte­
lectual pouco útil, como também demonstração formal de que sua 
elaboração ignorou o que ê tão certo e evidente para as nações 
em desenvolvimento do mundo contemporâneo: o grande peso da in­
certeza que decorre das freqüentes e profundas mudanças no qua-

' ' ' ' • I •dro internacional. . •.
wv; • " ' -7- • '
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Ê certamente esse reconhecimento que impõe a op­
ção por um plano enfático quanto ao que ê normativo e cauteloso 
quanto ao que possa ser tentativa de antecipação das trajetó­
rias de variáveis que dependam muito do incerto e pouco ou nada 
do País;

- essa imposição da realidade não significa despre­
zo nem abandono dos convencionais exercícios de simulação e con 
gêneres.



Significa somente que esses recursos que a técnjL 
ca fornece devem ser vistos apenas como instrumental auxiliar 
da elaboração, compatibilização e seleção de hipóteses üteis ao 
desenho da política de desenvolvimento, ao invés de mecanismo 
para fixação de metas presumidamente compatíveis e possíveis, 
se mantidas as premissas e simplificações inerentes a modelos 
como os econométricos. É que as velozes e quase sempre imprevi­
síveis mudanças que caracterizam o quadro econômico mundial es­
tão sempre redefinindo profundamente os parâmetros e as premis­
sas desses modelos e, daí, os resultados das projeções.

- claro que, na elaboração do III PND,não se dei 
xará de quantificar o que a experiência indica ser relativamen 
te previsível ou possível, mas se evitará o que resulte incerto 
ou arbitrário;

- o III PND deve explicitar claramente os objetivos 
e prioridades para o desenvolvimento nacional, compatibilizan­
do-os entre si e com os meios disponíveis, particularmente com 
os instrumentos de ação do próprio governo e os recursos finan­
ceiros existentes.

Naturalmente, este mesmo tipo de preocupação tem 
que estar presente a nível dos diversos setores e regiões, bem 
como em todos os desdobramentos da política geral de desenvol­
vimento, inclusive dos principais programas e projetos prioritá 
rios de cada área para o período 1980/85, com especial desta­
que para os já aprovados ou em plena execução. Estes, aliás, 
por serem estratégicos, numerosos e frequentemente de grande 
vulto e longo prazo de maturação, inevitavelmente significarão 
grande parte do programa de investimentos a cargo do Governo Fe 
deral no período de vigência do III PND.

Essa constatação se torna mais õbvia, quando se 
lembra ter sido definido como permanente o princípio de não 
comprometer o Governo com novos investimentos, sem que estejam 
definidos os respectivos recursos;



- ainda no que se refere aos objetivos, convém dei­
xar claro que a definição de que o desenvolvimento ê meio para 
elevar o nível de bem-estar do povo e, portanto, tem que ser 
colocado a serviço deste objetivo, não dispensa, de modo algum, 
intenso esforço no campo do crescimento econômico.

É imperioso não perder de vista que um País em 
desenvolvimento como o Brasil não pode abrir mão da máxima mobi_ 
lização possível de suas potencialidades econômicas, observadas 
as restrições e condicionamentos que sua própria realidade eco­
nômica e a internacional lhe impõem.

É preciso ter em conta que, nos tempos de agora, > 
optar pelo crescimento excessivo levaria a um modelo insustentá 
vel de desenvolvimento,pelos seus reflexos sobre a inflação e 
balanço de pagamentos.

- a par dessas orientações relacionadas com o senti­
do, direção e velocidade do próprio processo de desenvolvimento 
e com o papel, utilidade e conteúdo do Plano e do Planejamento 
Nacional, convêm destacar alguns aspectos predominantemente for 
mais, mas fundamentais á sua eficiência e eficácia;

- o primeiro destaque ê para a importância de, efeti 
vãmente, implantar procedimentos ágeis que permitam acompanhar 
e avaliar a execução do planejado, com vistas â realimentação 
e, sobretudo, ao realismo em termos da tomada de decisões e de 
acompanhamento do desempenho do sistema social brasileiro;

- para tal, além de se fortalecer e manter atualiza­
do conjunto de indicadores estruturais, setoriais e de conjuntu 
ra de interesse da política geral de desenvolvimento, impõe-se 
concentrar esforços no acompanhamento da execução das ações
do setor público, especialmente quanto a seus programas e proje 
tos de investimento;

c
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Como o III PND é documento basicamente qualitat_i 
vo e suas políticas são relativamente estáveis, será anualmen­
te elaborado e atualizado um outro documento: Ação Coordenada 
do Governo. Este conterá os projetos de investimento previstos 
ou em execução no período e deve ser considerado como parte do 
próprio Plano, a cujas diretrizes e prioridades obedecerá. Ê 
claro, terá também que ser compatível com os orçamentos anuais 
(fiscal e monetário) e plurienais da União, bem como com a res­
pectiva programação aprovada para a Administraçao Indireta Fede 
ral no marco do próprio III PND;

- Assinale-se ainda que, apesar de sua abrangên­
cia, o III PND deve ser sucinto e tecnicamente coerente e con­
sistente. Por sua origem, papel, utilidade e significado, não 
deverá ser visto como mera formalidade de responsabilidade ex­
clusiva dos órgãos de planejamento, mas como compromisso de to­
do o Governo. Da mesma forma que sua execução e respectivo 
acompanhamento.



II - OBJETIVOS, ORIENTAÇÕES E PRIORIDADES DE NÎVEL NACIONAL



Em termos de desempenho da economia, o caminho 
equilibrado é buscar a obtenção, no período do III PND, de taxa 
média de crescimento econômico razoável, admitidas flutuações 
anuais. Sem que se entenda a indicação como meta —  e muito me 
nos como compromisso ou critério de julgamento da política de 
desenvolvimento do III PND —  parece válido admitir taxa glo­
bal média da ordem de 6% para 1980/1985, realizando-se todos 
os esforços possíveis para que, em todos os anos do período, 
elas pelo menos excedam as taxas de crescimento demográfico, de 
modo a não reduzir a renda per capita.

Essa hipótese de trabalho procura atender não só 
ãs tendências e restrições provenientes dos problemas do balan­
ço de pagamentos, ritmo inflacionário e dívida externa, mas tam 
bêm à consideração de que o desenvolvimento nacional tem no 
crescimento manifestação necessária. Decorre também dos pró­
prios objetivos de desenvolvimento, particularmente da priorida 
de de absorver, no possível, o desemprego aberto e disfarçado 
já existente e a média anual de mais de 1 milhão de brasilei­
ros que devem se incorporar à população economicamente ativa no 
período. Esta, hoje da ordem de 38 milhões de pessoas, deve 
evoluir para cerca de 47 milhões em 1985, segundo estimativa 
conservadora.

)



A taxa de crescimento mencionada está próxima 
da média registrada para a economia brasileira nos últimos 30 
anos ;

- do anterior, também torna-se evidente que a ênfa­
se do III PND na área social requer a prática de política econô 
mica que seja, simultaneamente, austera, realista e estimulante 
ao desenvolvimento. Para isso, exige grande seletividade e dis­
ciplina na definição e prática das prioridades que a realidade 
e os objetivos determinam.

- crescer menos depressa não deve ser confundido 
com não crescer nem com expandir aquém do permitido por limita­
ções como as antes mencionadas.

- a austeridade na definição e execução da política 
econômica deve estender-se não somente aos gastos de investimen 
to e de custeio do setor público, mas a todos os aspectos rela­
cionados cbm sua atuação.

Por suas responsabilidades, e por seu papel, in­
cumbe ao governo, antes de todos, ser exemplar na observância 
das normas e medidas disso derivadas.

Por outra parte, cabe destacá-lo, ê salutar que 
tal orientação seja observada por todas as esferas de governo. 
Ela será tão mais eficiente e eficaz para os objetivos da polí­
tica de desenvolvimento quanto mais decisivo for, por exemplo, 
seu peso na seleção de medidas, programas e projetos governamen 
tais e mesmo privados.



É pertinente lembrar que não hã projetos de inves 
timento que deixem de apresentar algum interesse para a políti­
ca de desenvolvimento. Todos eles, se geram benefícios superio­
res aos custos, no mínimo criam empregos diretos e indiretos e 
contribuem à produção interna de bens e serviços.

Mas o fundamental é que, além de se privilegiar 
a execução daqueles que sejam estratégicos e estejam em andamen­
to ou decididos, elejam-se os que realmente mais acrescentem â 
realização dos objetivos da política nacional de desenvolvimento 
e sejam efetivamente viáveis, inclusive no que se refere aos re­
cursos para sua execução;

- de fato, a grande ênfase do III PND para a área so 
ciai e nos aspectos não econômicos do desenvolvimento implica 
ainda maior rigor e esforço em termos da economia brasileira.Não 
esforço no sentido de sua máxima expansão a qualquer custo, mas 
no de realizar tudo que as condições e restrições permitam e re­
comendem;

- assim, vale repetir, o que se quer —  e isso en­
volve a participação, o trabalho, a união e mesmo o sacrifício 
de todos —  é o desenvolvimento a serviço do bem-estar social, 
considerada a situação real do País, suas inegáveis potencialida 
des e o objetivo-síntese de dele erradicar o subdesenvolvimento 
e suas manifestações, construindo uma sociedade democrática e de 
senvolvida. No menor espaço de tempo possível, mas sem esperar 
nenhum outro milagre que não seja a capacidade de realização dos 
próprios brasileiros e a riqueza nacional, que problemas como o 
do petróleo, na atualidade, não devem ofuscar nem desvirtuar;



- ê evidente que as prioridades do III PND derivam 
de seus objetivos, inclusive por setores e regiões. As jã anun 
ciadas diretrizes gerais do governo —  e seu detalhamento a ní­
vel de cada área —  constituem marco de referência obrigatório 
para seu estabelecimento;

- sem renúncia a taxas razoáveis de crescimento eco 
nomico, a prioridade máxima, especialmente no curto prazo, ê pa 
ra o problema inflacionário —  sobretudo atê que se obtenha a 
redução da taxa de inflação a níveis semelhantes ao do início 
da atual década —  e para a melhoria das contas e dívida exter 
nas, imposição da realidade económica nacional e elementos es­
tratégicos para a realização de todo o projeto de desenvolvimen 
to do III PND;

~ para sua efetiva observância, serão utilizados to 
dos os instrumentos válidos conhecidos, cuidando-se também da 
introdução de novos meios e eventuais modificações e ajustes 
para atender- âs prioridades e problemas. Esse esforço inclui, 
portanto, a possibilidade de revisões profundas tanto no conjun 
to de instrumentos como na sua administração, conforme recomen­
dem os resultados obtidos.

Merecerão especial atenção os programas de inves 
timentos públicos, os instrumentos financeiros de apoio ao de­
senvolvimento empresarial em todos os setores, bem como os da 
política fiscal, monetária em geral, de preços, de renda e de 
comércio exterior.

Caberá tônica particularmente intensa ao aumento 
das exportações de bens e serviços e á contenção possível das 
importações, visando não só a manter em proporções aceitáveis a 
dívida externa e seus custos, como a mencionada realização de
taxas razoáveis de crescimento econômico no período 1980/85
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ê ocioso destacar que a administração dos instru 
mentos da política econômica está comprometida com o cumprimen­
to das principais prioridades do III PND. Este é o caso, por 
exemplo, das áreas social - inclusive visando a melhoria da dis 
tribuição da renda também via educação, saúde, saneamento,trans 
portes, habitação popular -, de agricultura e abastecimento, do 
setor energético, transportes, e do ajustamento do setor indus­
trial aos objetivos e ás restrições prevalecentes. Cabe também 
enfase à atuação em prol do desenvolvimento do Nordeste, no cam 
po da atenuação dos desequilíbrios regionais;

- é fato conhecido e comprovado que o nível de as­
pirações das sociedades sempre excede a capacidade de atendê-las.

Num quadro de tantas dificuldades como o do Bra­
sil na atualidade, cabe atuar energicamente para que os recur­
sos gerados pela própria sociedade sejam aplicados de forma a 
melhor atender aos interesses de seu desenvolvimento e bem-es­
tar.

É que este quadro de maior escassez relativa de 
recursos tende a ser duradouro, e mesmo crônico, a menos que se 
atue decididamente no sentido de redefini-lo.

A alternativa seria suportar custo social, polí­
tico e econômico inaceitável para o País e para os brasileiros.

Para comprová-lo, basta que se projete o ritmo 
inflacionário do início de Governo para o futuro próximo, ava­
liando-se as conseqüências dos níveis que fatalmente viriam, na 
ausência de uma política econômica sólida e deliberadamente vol 
tada para seu controle e redução.

£
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Mas a política econômica que requer o desenvolvi 
mento brasileiro, evidentemente, não pode fazer do controle e 
redução da inflação seu objetivo exclusivo.

Atê porque a redução da inflaçao nao vale por si 
mesma, mas para proteger a própria sociedade de seus efeitos 
perversos, sobretudo no que diz respeito aos assalariados de me 
nor renda.

Seú controle é também fundamental para a própria 
organização e melhor desempenho da economia nacional.

A eleição da queda do ritmo inflacionário e de 
aumento do custo de vida entre as prioridades máximas de curto 
prazo obedece também a considerações de outra ordem.

Assim, por exemplo, a elevação dos gastos com im 
portação de bens e serviços pressiona os preços internos e cria 
dificuldades para exportar, haja vista, inclusive, os efeitos 
negativos das elevações de preços sobre o desempenho da econo­
mia mundial e, particularmente, sobre as economias dos princi-- 
pais países importadores de produtos brasileiros.

Essa realidade internacional, aliada aos proble­
mas internos, que o montante e custo da dívida agravam, torna 
crucial fortalecer os esforços para controlar e ajustar todos 
os itens do balanço de pagamentos, inclusive pela substituição 
de importações e prática de prioridades de investimentos públi­
cos e privados realmente capazes de contribuir direta ou indi­
retamente para este objetivo de modo significativo.



Reconhecer a seriedade e dimensão de problemas 
como estes não deve constituir motivo de desalento ou desespe­
rança. É apenas tributo ao realismo da política de desenvolvi­
mento corajosa e pragmática que eles exigem;

- com relação aos gastos públicos, essa política en 
volve sua contenção e rigoroso controle seletivo, inclusive pa­
ra obter a maior produtividade possível dos correspondentes re 
cursos financeiros. Essa orientação ê fundamental para susten­
tar a ampla e vultosa programação de investimentos em execução 
e para a obtenção de menores taxas de juros e expansão monetá­
ria.

- na mesma linha de austeridade, a execução correta 
do III PND exige do Governo a prática de regras severas de admi 
nistração financeira, particularmente para atender â já salien­
tada prioridade de curto prazo para a redução da taxa inflacio­
nária aos níveis do inicio da década, e seu posterior controle 
nos anos subseqüentes.

Entre elas, destacam-se, desde logo:

a) os planos, programas e projetos dos diversos 
setores e órgãos devem compatibilizar os usos com as disponibi­
lidades financeiras, definidos como inviáveis os que dependam 
de recursos a definir;

b) proceder à esterilização de todos os exceden­
tes de receita, até que sejam atingidos ou superados os resulta 
dos almejados pela política desinflacionária;

c) controlar também o montante, custo e escalona 
mento da divida pública interna, evitando-se seu crescimento 
real no curto prazo e mantendo rigoroso controle de sua expan 
são no restante do período do III PND;



d) fixação de tetos anuais para o valor das ope­
rações de credito externas, em função das limitações impostas pe 
lo balanço de pagamentos, bem como pela necessidade do controle 
da oferta monetária, inclusive com o disciplinamento do acesso 
dos õrgãos públicos aos financiamentos;

e) limitação das operações do Banco do Brasil e 
do Banco Central aos valores aprovados nos sucessivos orçamentos 
monetários, especializando-se ambos exclusivamente nas funções 
relacionadas a sua natureza e objetivos precípuos;

f) limitação do volume de empréstimos das entida­
des oficiais de crédito aos respectivos valores orçamentários 
aprovados pela Presidência da República;

g) disciplinamento das operações de crédito dos 
õrgãos públicos com as entidades bancárias privadas, de forma a 
atender ao espírito das regras anteriores;

h) prática de política de preços para os bens e 
serviços produzidos pelas empresas estatais que efetivamente en­
quadre os inevitáveis reajustamentos decorrentes da inflação nos 
tetos ditados pela Presidência da República e pelo Conselho In- 
terministerial de Preços;

t
i) proibição de aumentos de capital das empresas 

públicas federais, via subscrição de ações,exceto com prévia au­
torização , por decreto, do Poder Executivo;

j) pontualidade na liquidação das obrigações fi­
nanceiras da Administração Federal;



1) conter a expansão de crédito dentro dos limi­
tes compatíveis com a redução da inflação disciplinando-se os in 
centivos e subsídios a juros e de outros tipos, de modo a simpli 
ficá-los em favor da desburocratização e, sobretudo, colocã-los 
seletivamente a serviço das prioridades e objetivos do III PND 
por setores e regiões;

m) analisar e avaliar o atual sistema tributário 
nacional, implantado com a Reforma de 1966, a fim de identificar 
eventuais modificações que possam ser introduzidas no período do 
Plano, com o objetivo de beneficiar a desburocratização e o de­
senvolvimento, bem como a prioridade definida para a descentrali 
zação administrativa a favor dos Estados e Municípios.
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Porque não haveria prioridades se tudo fosse igual, 
mente prioritário, cabe hierarquizá-las, inclusive por setores e 
áreas, em função das definições já adotadas, da escassez de recur 
sos, dos problemas atuais e potenciais do Pais e suas perspecti­
vas e, sobretudo, dos objetivos da política nacional de desenvol­
vimento.

fi claro que a indispensável definição de alguns se 
tores como prioritários não significa que todos os seus programas 
e projetos sejam mais fundamentais para a política nacional de de 
senvolvimento, e seus objetivos, que todos os das demais áreas.

A principal prioridade setorial do XII PND, é para 
energia, agricultura e abastecimento e setores sociais e sua in­
fra-estrutura .



Setor Energético

Sua óbvia essencialidade para o equacionamento do 
desenvolvimento brasileiro, tanto pelos problemas internos como 
pelo peso crescente nas contas externas e vulnerabilidade do 
abastecimento, particularmente do petróleo e derivados', torna o 
setor energético prioritário por definição.

Por isso, a programação energética do III PND de­
ve corresponder ao desdobramento de um verdadeiro modelo energé­
tico de longo prazo para seu período de vigência.

Esse modelo deve levar em consideração muito mais 
que apenas os problemas e potencialidades específicas do País, 
mas a questão energética como um todo. Sua formulação exige de­
finir claramente os objetivos, prioridades, programas e instru­
mentos para as várias modalidades de fontes de produção, bem co 
mo em termos de conservação e consumo de energia. Exige, igual­
mente/abordar integradamente todas as relações do tema com a pro 
blemática dos demais setores. Bons exemplos são seu vínculo com 
os transportes e indústria, no que se refere à racionalização do 
uso de combustíveis, e com a agricultura e mineração, era termos 
de introdução ou ampliação de fontes alternativas âs convencio­
nalmente mais utilizadas pelo País, caso do álcool e do carvão, 
respectivamente.

✓
Claro, portanto, que a explicitação da política 

energética e sua execução terão que considerar os objetivos mais 
amplos da política nacional de desenvolvimento, de que ê parte 
fundamental.

Não obstante as incertezas que marcaram a evolu­
ção da chamada "crise energética" ou "crise do petróleo" nos úl­
timos anos, não há dúvida quanto a algumas premissas que o País 
tem compulsoriamente que adotar, já em termos de seu futuro ime­
diato:
*



i) não se pode contar, simultaneamente, com es­
tabilidade de preços e suprimento de fontes energéticas não re 
novãveis, jã que sua progressiva exaustão e as crises polítiL 
cas sõ tendem a elevar mais ainda estes mesmos preços e difi­
cultar a regularidade de suprimento;

ii) as soluções internas de curto prazo devem 
considerar também o objetivo de reduzir os coeficientes de de­
pendência de energia em relação ao exterior a médio e longo 
prazos;

iii) do anterior resulta que o objetivo da autosu 
ficiência a longo prazo quanto a recursos energéticos ê que de 
ve presidir as decisões de curto prazo que, evidentemente, de 
vem ser ágeis, objetivas, eficientes e eficazes. Mas devem vol 
tar-se, sobretudo, para atender esforço amplo de construir uma 
sociedade desenvolvida e democrática, ao invés de conduzir-se 
por cálculos imediatistas de economicidade.

Entre os princípios que devem orientar a formu­
lação da política energética do III PND destacam-se:

i) conceder prioridade e acelerar a execução 
dos projetos jã em andamento, sempre que os recursos definidos 
permitam, conciliando para todos eles os usos e fontes de fun­
dos;

ii) aceleração e ampliação do programa nacional 
do álcool, inclusive mediante desenvolvimento de pesquisas no 
campo de sua produção, transporte, conservação e uso, para in­
corporar o respectivo progresso tecnológico.

A própria acumulação de experiência e o aumento 
da produção tendem a permitir menores preços do álcool carbu­
rante, particularmente pela ocorrência de economias de escala 
durante o processo;
&



iii) intensificação de esforços relativamente a ou 
tras fontes renováveis de energia, incluindo as madeiras, sem pre 
juízo da política de proteção e preservação dos recursos naturais 
do País;

iv) execução de projetos voltados para o aumento 
da capacidade de geração hidrelétrica, inclusive dos não conven­
cionais que se revelarem viáveis;

v) máxima alocação de recursos da Petrobrás aos 
projetos de pesquisa e exploração de petróleo, bem como expansão 
das áreas abertas aos contratos de serviço com cláusula de risco;

vi) economia e racionalização do uso de fontes 
energéticas, particularmente de derivados do petróleo, procedendo 
-se, sempre que possível, a sua substituição por carvão, energia 
elétrica, metanol e etanol;

vii) estímulo ao uso dos transportes coletivos, em 
substituição ao individual, orientados os respectivos investimen­
tos e esforços de pesquisas tecnológicas e sua incorporação para 
a economia de combustíveis;

viii) incorporação da geração termonuclear, adota­
dos processos de reação que maximizem a capacidade de produção 
energética do urânio, que é fonte não renovável;

ix) aprofundamento e intensificação da pesquisa e 
aproveitamento do xisto e de fontes não convencionais, a exemplo 
da energia solar, eólia, maremotriz, hidrogênio, combustíveis ex­
traídos de outros vegetais que não a cana-de-açücar.



Deve-se lembrar, finalmente, que no horizonte de 
governo a substituição do uso dos derivados de petróleo serã 
inevitavelmente parcial. Numa hipótese realista, cabe cogitar 
da substituição do acréscimo de demanda, mas não de parte signi 
ficativa do consumo atualmente existente. Assim, é objetivo es 
sencial do programa energético o aumento da produção nacional 
de petróleo bruto. Por outro lado, os programas de substitui­
ção de derivados de petróleo deverão concentrar-se em setores e 
localidades que lhes proporcionem o máximo de economicidade,evi 
tando pontos de estrangulamento ou excessos não comercializá­
veis de produtos energéticos.
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Agricultura e Abastecimento

Visando tanto ao abastecimento do mercado interno 
como ao aumento das exportações, trata-se de dar a máxima ênfase 
possível ao aproveitamento do vasto potencial agrícola nacional, 
de modo a implantar agropecuária moderna, com altos índices de 
produtividade e sadios e eficientes canais de comercialização, pa 
ra elevação do nlvel de bem estar no próprio campo e nas cidades, 
com particular atenção para os objetivos de fixar população rural 
e melhorar a qualidade de vida das famílias de menor renda.

No Brasil de hoje, a prioridade setorial para a 
agropecuária só tem paralelo na área energética. Mas, cabe desta­
car, o próprio setor energético depende amplamente do êxito da 
programação agrícola, a começar da expansão acelerada da produção 
de cana-de-açúcar para a produção de álcool e das perspectivas 
em termos de outras fontes agrícolas renováveis.

Não se pode ignorar nem desmerecer a importância 
do papel exercido pelo setor no processo brasileiro de desenvolvi^ 
mento. Historicamente, ele o desempenhou de forma satisfatória, 
certamente mais pela permanente expansão da fronteira agrícola e 
incorporação de mão-de-obra que pela adoção de tecnologias moder­
nas, estas ainda hoje restritas a certas áreas e produtos.

De fato, criando excedentes de produção,gerando dj. 
visas, liberando empresários, mão-de-obra e capitais para os de­
mais setores e, crescentemente, ampliando-se como mercado para os 
respectivos produtos, a agropecuária contribuiu para a expansão 
econômica do País. Claro que, se maiores tivessem sido seu cres­
cimento e modernização,menores poderiam ter sido também os custos 
sociais do desenvolvimento e os atuais problemas do País, a come­
çar do inflacionário.
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Mas seu papel no desenvolvimento brasileiro, fre­
quentemente exercido com sacrifícios, pode e deve agora ser am­
pliado.

O desenvolvimento do setor é básico para todos os 
objetivos de curto e longo prazo do III PND —  particularmente 
quanto a crescimento, inflação, setor externo, energia e conten­
ção da urbanização acelerada e seus custos em termos de qualidade 
de vida. Pelo aumento da produtividade, redução de custos e me­
lhoria da comercialização, é preciso dar maior segurança e elevar 
a remuneração líquida dos pequenos e médios produtores rurais, vi 
sando não sõ ao aumento da oferta agrícola, mas também a encora­
jar o uso de técnicas e práticas ajustadas às condições das ter­
ras, tornando o setor menos dependente do aleatório e mais confi­
ante para organizar-se, investir, produzir, crescer e reter mão- 
de-obra.

Ê preciso explicitar claramente os objetivos a ní­
vel do setor e para seus vários ramos, identificando os princi­
pais instrumentos de ação a serem utilizados e orientações claras 
e estáveis para os setores privados.

Deve haver especial concentração de esforços na 
produção de alimentos básicos de consumo popular e nos de exporta 
ção, bem como no desenvolvimento das atividades agroindustriais. 
É urgente reduzir o hiato entre os preços agrícolas a nível de 
produtor e consumidor, regularizando e diminuindo as frequentemen 
te exageradas margens de comercialização —  e também de desperdí­
cios e perdas —  ao máximo aceitável para um País que está cons­
truindo economia moderna.

Alim da administração coordenada dos instrumentos 
já utilizados, como os de crédito e seguro rural, preços mínimos,



estoques reguladores, pesquisa, assistência técnica e incentivo â 
introdução de insumos modernos, impõe-se melhorar o desempenho e 
viabilizar redução dos preços de equipamentos e implementos,estes 
hoje geralmente bastante superiores aos níveis do mercado interna 
cional.

Requer especial cuidado e prioridade compatibili­
zar a modernização e expansão do setor com seu papel de grande ab 
sorvedor de mão-de-obra, inclusive tendo em vista reduzir o êxo­
do rural e o hipercrescimento urbano, especialmente o das áreas 
metropolitanas.

Da mesma forma, no que se refere a propriedades ru 
rais improdutivas, ineficientes ou basicamente ociosas, ao apoio 
e estímulos á produção e produtividade devem juntar-se desestímu- 
los'ã manutenção dessas situações, particularmente por via tribu­
tária (Imposto Territorial Rural).

No caso específico da pecuária, ê imprescindível 
que a política adotada e seus instrumentos visem também ao longo 
prazo, ajustando o desfrute dos rebanhos ao objetivo de aumentá- 
los e melhorar sua qualidade e produção.

Tudo isso deve obedecer a critérios que levem em 
conta não sõ os aspectos sociais das atividades, mas também os re 
gionais.

Há tão grande variedade de climas, aptidão de so­
los, estrutura fundiária,nível de tecnificação e qualificação dos 
trabalhadores e empresários e sistemas de comercialização, que a 
adoção de políticas não regionalizadas poderia, simultaneamente, 
até mesmo mostrar resultados excelentes numa área do País e desa- 
lentadores em outras.
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São comuns no Brasil os exemplos de cultivo de um 
mesmo produto com tecnologia moderna numa certa área e com a mes­
ma de nossos antepassados em outras, ãs vezes próximas. Do ponto 
de vista do conjunto, predominam as técnicas tradicionais e os 
baixos índices de produtividade e utilizaçao.

Por isso, dentro do setor agropecuário, ê fundamen 
tal apoiar e estimular a pesquisa e a extensão rural.

Para que o setor realmente desempenhe o papel que 
lhe cabe nessa nova etapa do desenvolvimento brasileiro, ê preci­
so também que os estímulos diretos a seu desempenho, modernizaçao 
e diversificação sejam conjugados com programas voltados para a 
melhoria de sua infra-estrutura econômica e social, a exemplo do 
já prioritário Programa dos Corredores de Exportaçao e Abasteci­
mento.

Neste sentido parece imprescindível conceder prio­
ridade máxima para programas integrados cuja execução permita di­
fundir a eletrificação rural e tornar disponíveis malhas viárias 
adequadas (sobretudo estradas de baixo custo, como as chamadas vi_ 
cinais) , que bem permitam, permanentemente, o transporte dos pro­
dutos e sistemas de armazenagem e silos, especialmente nas áreas 
de grande potencial agrícola já habitadas.

Da mesma maneira, é fundamental que se conjuguem 
os esforços de todas as esferas de governo e, no que couber, do 
setor privado, para introduzir ou ampliar também a infra-estrutu­
ra social, especialmente nas áreas de maior potencial agrícola e 
densidade demográfica, mas ainda carentes.

É o caso da construção de escolas rurais e unida­
des de saúde não sofisticadas nem onerosas, mas aptas a proporcio 
nar serviços fundamentais S elevação da qualidade de vida.



Nas áreas a serem colonizadas (ampliação da fron 
teira agrícola), os respectivos projetos de colonização busca­
rão atender a essas orientações, inclusive no que se refere à 
preferência para os pequenos e médios produtores.

Todos esses aspectos devem ser examinados, com 
vistas a elaboração de programação integrada de infra-estrutura 
para a agropecuária e abastecimento no período do III PND.

Este ê programa do atual Governo que se impõe, 
mesmo com a sabidamente elevada escassez de recursos a progra­
mar no período, tendo em vista os problemas já mencionados e a 
grande quantidade de projetos de todos os portes e setores que 
se encontram decididos ou em execução.

Como nos demais campos, a formulação da política 
de desenvolvimento agrícola e abastecimento do III PND deve pri_ 
vilegiar a execução dos projetos prioritários já em andamento, 
e explicitar claramente os instrumentos de ação a serem utiliza 
dos nos vários campos, inclusive no que se refere à pesca e re­
cursos florestais.
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Setores Sociais e sua Infra-Estrutura

Especialmente enquanto o Brasil for um Pais em de 
senvolvimento, setores essenciais como a educação, saúde, sanea­
mento básico e ambiental, habitação popular e a própria seguran­
ça pública tendem a impor-se como prioritários no esforço nacio­
nal de desenvolvimento, tanto pela maior ou menor insuficiência, 
sempre presente, da oferta dos respectivos serviços, como pelas 
possibilidades de melhorá-los também qualitativamente em benefi­
cio do bem-estar da população.

Portanto, é a serviço da melhoria da qualidade da 
vida rural e urbana, particularmente pela correta alocação de 
recursos a programas e projetos e adoção de medidas de estimulo 
ou desestímulo a ações relacionadas com esse objetivo, que deve 
ser colocado todo o esforço nacional na área social.

Para tal, além da intensificação de ações em bene 
fício direto da expansão e reorientação da educação e cultura, 
saúde, habitação popular e demais setores, ê vital dinamizar ao 
máximo a criação de empregos, bem como adotar medidas objetiva­
mente comprometidas com a progressiva redefinição do perfil de 
distribuição da renda em beneficio da população mais pobre ou em 
situação de pobreza absoluta, de forma compatível com as verda­
deiras possibilidades do Pais e outras prioridades básicas, a 
exemplo do controle da inflação.

São essas algumas das razões mais sólidas que fun 
damentam a opção governamental pelo crescimento econômico modera 
do, ao invés da estagnação ou da expansão acelerada a qualquer 
custo.



saúde

A orientação básica é a de estender ao máximo os 
serviços de saúde pública - inclusive para áreas rurais -, inten 
sificando-se o combate às endemias e as atividades relacionadas 
com a medicina preventiva.

A atuação do setor se vincula à de outras áreas, 
com destaque para as de saneamento ambiental e básico, habitação 
popular, educação e previdência social.

Sem prejuízo das funções do Ministério da Saúde 
em termos da definição e coordenação da política nacional do se­
tor , ênfase especial deve merecer a descentralização das respec­
tivas atividades, transferindo-se, no possível, as atribuições 
de planejamento e prestação dos respectivos serviços aos Estados 
e, eventualmente, aos municípios, na medida em que possam ser 
aparelhados para assumi-las.

Também prioritária, a nível de todo o setor, deve 
ser a preocupação de permanentemente elevar a produtividade so­
cial dos recursos de toda a área, independentemente dos Ministé­
rios a que os õrgãos se vinculem, bem como programar seu uso con 
forme os objetivos da política nacional de desenvolvimento, espe 
cialmente em termos de maiores benefícios para as populações de 
baixa renda;

saneamento básico e ambiental

A grande ênfase deve concentrar-se em dotar as ci 
dades brasileiras de serviços regulares de abastecimento de 
água, simultaneamente com a execução de projetos destinados a 
instalar, completar ou expandir serviços de esgoto, com priorida 
de para as áreas urbanas mais densamente habitadas.



Evidentemente portanto, são essenciais à boa atua 
ção governamental nessas áreas os instrumentos e regras da polí­
tica salarial, os critérios de investimento, a seleção de tecno 
logias, as opções no campo do desenvolvimento agrícola e urbano 
e todos os aspectos envolvidos no esforço nacional de desenvolvi 
mento, entre eles essa prioridade crucial que é o controle e re­
dução das taxas de inflação e custo de vida.

Também essencial no que se refere diretamente às 
atividades e projetos desses setores é racionalizar ao máximo a 
aplicação da massa de recursos que já lhe ê assegurada, com a fi_ 
nalidade de atender às prioridades e objetivos da política nacio 
nal de desenvolvimento e aumentar sua produtividade social.

Em termos genéricos, cabe orientar a atuaçao dire 
ta dos correspondentes setores do Governo para:

educação

Sempre vista a educação como instrumento fundamen 
tal de democratização de oportunidades e de melhoria da distri­
buição da renda, a formulação da respectiva política deve voltar 
se para os objetivos de universalização do ensino básico e quali_ 
ficação de recursos humanos para o desenvolvimento.

Nessa linha, claramente explicitados os respecti­
vos objetivos, prioridades e instrumentos, - a programação de ati_ 
vidades e projetos e o uso dos recursos disponíveis devem estar 
orientados para a articulação dos diversos graus de ensino, . com 
ênfase no ensino profissionalizante, na alfabetização e no ajus­
tamento e dimensionamento das universidades ao mercado de traba­
lho e sua evolução, sem perda de suas demais responsabilidades 
na formação humanística e política, especialmente da. juventude 
brasileira;
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Também importante ê a definição de projetos essen 
ciais e viáveis destinados a prevenir ou combater problemas 
atuais ou iminentes, relacionados com a poluição das águas e do 
ar,sobretudo no interesse da população dos maiores núcleos indují 
triais e urbanos, como ê o caso das regiões metropolitanas, que 
hoje abrigam quase 30% da população brasileira.

Como recomenda a experiência acumulada pelo País, 
os projetos de saneamento, especialmente no que se refere ao es­
gotamento sanitário, devem voltar-se para as soluções mais sim­
ples e viáveis, adaptadas ás condições e situação de cada área, 
a fim de antecipar para a população os respectivos serviços, so­
bretudo nos casos em que o problema já se mostra grave e essen­
cial à.melhoria de suas condições de vida;

habitação popular

A orientação fundamental dessa política ê a de re 
duzir ao máximo o déficit atual e potencial de habitações, espe­
cialmente para as faixas de menor renda familiar.

O esforço exigido terá que ser intenso em todo o 
período do III PND, envolvendo todas as esferas de governo e os. 
setores privados.

É preciso, em termos do atendimento prioritário ã 
população mais pobre, ajustar os diversos tipos de padrão de mo­
radia e os respectivos esquemas de financiamento às verdadeiras 
possibilidades dos mutuários, sempre observado o mínimo de con­
forto que a prõpria dignidade humana impõe;

segurança pública

Esse não é tema comumente explicitado em planos 
de desenvolvimento.



Mas sucede que, em decorrência do vertiginoso pro 
cesso de crescimento urbano e seus reflexos nesse campo essen­
cial ã qualidade de vida, destacadamente nas maiores áreas metro 
politanas - onde os problemas apresentam-se complexos e crescen­
tes - ê imperioso que, no período do III PND, se realize amplo 
esforço de melhoria qualitativa e quantitativa dos serviços de 
segurança nessas metrópoles, inclusive para facilitar a acelera­
ção das atividades a cargo do Poder Judiciário.

Como balizamento para as açoes nesse campo, onde 
são predominantes as atribuições dos governos estaduais, sugere- 
se prioridade para rigorosa seleção do recrutamento, treinamento 
e reciclagem de recursos humanos e apoio para programas de melho 
ria e ampliação das instalações policiais e equipamentos, inclu­
sive armamentos e veículos operacionais, visando particularmente 
à atuação policial preventiva.

Analogamente, ê recomendável prioridade também 
para a expansão e melhoria do sistema penitenciário brasileiro, 
mediante a execução, preferencialmente, de projetos menos onero 
sos e de rápida manutenção, que atendam simultaneamente aos as­
pectos de segurança e conforto, bem como para todas as medidas 
que beneficiem a agilização das ações judiciárias.



TRANSPORTES

A política do III PND para o setor dará ênfase má 
xima à maior integração do sistema nacional de transportes e res 
pectivos desdobramentos, tendo em vista sua essencialidade para 
a prSpria prioridade da integração nacional, para o desenvolvi­
mento agrícola e, sobretudo, para o objetivo de diversificar e 
ampliar as fontes energéticas e racionalizar e poupar ao máximo
o consumo de combustíveis, especialmente o de derivados de petrõ 
leo, onde o setor responde por cerca de 60% do total nacional.

Evidentemente, essa política, além de compatível 
com a estratégia geral de desenvolvimento, deve estar coordenada 
cora as demais políticas setoriais e com a regional e urbana, de 
forma muito especial com as de desenvolvimento da agropecuária e 
abastecimento e industrial, de energia, mineração e de exporta­
ções.

Analogamente, sua execução envolve as várias esfe 
ras de governo e os setores privados, que devem estar articula­
dos e unidos para consecução de seus objetivos.

As principais linhas de ação para atender à ques­
tão energética são as seguintes:

i - prioridade para os meios de transporte de me­
nor consumo relativo de energia propulsora.

Sempre que as condições permitam, as soluções de 
transporte devem privilegiar as modalidades menos onerosas em 
termos de consumo energético que, normalmente, obedecem decres­
centemente à seguinte hierarquia: marítimo e hidroviário, dutos, 
ferroviário, rodoviário e aéreo;
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ii — intensificaçao do uso de fontes energeticas re 
novãveis principalmente em substituição aos derivados do petróleo.

Essa definição envolve preferência para o transpor­
te por dutos,para a eletrificação de trechos ferroviários de maior 
movimentação de carga, prê-metrós e trens de subúrbio e, mais que 
tudo, intensificação dos esforços para ampliar a produção do ál­
cool carburante e seu uso nos transportes rodoviários, que concen­
tram metade do consumo de derivados de petróleo na atualidade. Nes 
ta área, ê fundamental o papel da pesquisa cientifica e tecnológi­
ca, inclusive visando â produção e viabilizaçao comercial de moto­
res não convencionais;

iii — racionalização dos transportes e de seu uso, vi. 
sando à economia de combustíveis.

Relaciona—se, especificamente, as açoes para maior 
e melhor integração das vias de transportes visando a melhorar 
seu desempenho e a reduzir distâncias —  e para redução da capaci­
dade ociosa e da utilizaçao improdutiva de veículos, esta mediante 
medidas e projetos que estimulem a reunião de pessoas e a concen­
tração de cargas a serem transportadas: redes de armazéns e silos, 
terminais de carga, uso de "containers" e outras formas de unitiza 
ção, fixação de linhas que beneficiem a coleta de cargas de retor­
no, etc.

Envolve também desestímulos ao uso do transporte in 
dividual em favor dos coletivos o controle de velocidade nas rodo­
vias, a eliminação de fatores de estrangulamento do tráfego e con­
seqüentes desperdícios e elevação do consumo de combustíveis,orien 
tação da produção de automóveis para os modelos mais economicos e 
de melhor desempenho, conservação e operaçao eficiente dos carros 
pelos usuários (respeito às regras de transporte e transito, con­
servação e regulagem dos veículos) e adequada manutenção da infra- 
estrutura rodoviária.

Ademais, impõe-se maior esforço nas políticas tari­
fárias capazes de favorecer as classes de menor poder aquisitivo, 
principalmente a nível metropolitano e urbano, isso, mantendo ade­
quado nível de segurança e conforto dos usuários.
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Necessário será explicitar os usos e fontes de 
fundos que tornem os serviços financeiramente viáveis, detalhan 
do as obrigações a nível de setor privado, municípios, Estados 
e Governo Federal.

Os critérios para alocação de recursos do setor 
considerarão as orientações anteriores, concedida máxima priori 
dade ã liquidação dos compromissos porventura existentes e aos 
projetos prioritários já em execução.

Quanto aos recursos a programar do período, sem­
pre no marco das orientações gerais do Plano, deverão ter prefe 
rência:

i - os programas e projetos de manutenção, res­
tauração e reaparelhamento da infra-estrutura existente, princi. 
palmente da rede viária e das instalações terminais, mas com ên 
fase também para a rede ferroviária (conservação, renovação de 
material rodante e de tração) geral e de subúrbio, e o sistema 
portuário e seus equipamentos;

ii - os investimentos indispensáveis à ampliação 
da capacidade de vias ou terminais saturados ou próximos à satu 
ração;

iii - projetos do programa dos Corredores de Expor 
tação e Abastecimento, compreendendo a integração das diversas 
modalidades de transportes, a implantação de estradas vicinais 
pelos municípios e Estados para alimentação dos grandes eixos 
rodoviários, hidroviários e ferroviários, realizando-se, também 
nestes eixos, obras indispensáveis â rápida convergência das 
cargas em portos realmente aptos a transferi-las com eficiência 
e menores custos às embarcações de longo curso.

A prioridade é para os corredores que convergem 
nos portos de Vitória, Rio de Janeiro (Sepetiba), Santos, Para­
naguá e Rio Grande. Cabe também referência, desde logo, ao es­



tudo de novos projetos para o escoamento econômico da produção 
agropecuária de áreas de grande potencial, especialmente da P.e 
gião Centro-Oeste, bem como para a integração da Amazônia, na 
mesma linha do Programa de Corredores de Exportação e Abasteoi 
mento;

iv - projetos que beneficiem substancialmente os 
transportes urbanos, especialmente nas áreas metropolitanas e 
cidades de porte médio. Merece registro especial a prioridade 
para os que mais beneficiem as populações de menor renda, favo 
reçam o uso adequado do solo e contribuam expressivamente para 
a redução do consumo de derivados do petróleo, seja envolvendo 
vias ou meios de transporte;

v - por fim, deve o setor realizar especial es­
forço em prol da máxima desburocratização, modernização e agi­
lidade da operação de todos os órgãos, e no sentido de ajustar 
usos e fundos de recursos para seus projetos e atividades em 
todo o período do III PND.



SETOR INDUSTRIAL

O desenvolvimento industrial nao foi destacado 
como prioridade especial no III PND, por se tratar de setor jã 
amadurecido da economia brasileira e que, como tal, deve conti­
nuar crescendo de acordo com as exigências do mercado interno e 
internacional, buscando otimizar seus índices de produtividade.

Especificamente, a política setorial deverã se 
orientar para a elevação da competitividade internacional, pela 
melhoria dos respectivos índices de produtividade, qualidade e 
de custos. Objetiva-se fortalecer o setor, torná-lo menos vul­
nerável e dependente de medidas protecionistas e elevar' sua 
contribuição ao balanço de pagamentos e ao mercado interno, e£ 
pecialmente em termos de, no possível, ajustar a respectiva pro 
dução e sua comercialização a novas escalas, sobretudo no que 
diz respeito aos bens de consumo mais essenciais e populares.Pa 
ra tal, a tônica deve ser a melhoria dos processos produtivos e 
da produtividade da mão-de-obra e da própria gestão empresa­
rial, de forma a elevar os ganhos de escala e reduzir custos. 
Tudo isso, visando também a menores preços de mercado, para tor 
nar o maior número possível de produtos realmente essenciais â 
vida moderna acessíveis ao máximo de consumidores. Ao mesmo 
tempo,deve-se procurar a compatibilização com legítimas margens 
de lucro, assim beneficiando também a política desinflacionária 
e os objetivos de, gradativamente, redefinir o perfil da distri 
buição da renda em favor da maioria de menor poder aquisitivo.

Por outra parte, o decorrente aumento da compet_i 
tividade, ao visar também aos problemas do balanço de pagamen 
tos, pelo maior aumento das exportações de manufaturados, pre­
tende permitir maior solidez ao setor, inclusive no campo da in 
dústria de bens de capital, que não precisa nem deve depender
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exclusivamente do mercado interno. Haja vista o perfil que já apra 
senta e os padrões que atingiu. É dispensável observar que essa 
orientação pretende também ampliar a contribuição da indústria na­
cional aos objetivos desinflacionários, via contenção e redução 
dos preços internos, assim favorecendo diretamente a população e 
os propósitos do III PND para os demais setores econômicos.

Ainda para atender às prioridades nacionais, inten­
so esforço deverá ser feito, em todo o período, pela desconcentra­
ção do desenvolvimento industrial. Não pelo patrocínio da tr:vio- 
ferência de atividades existentes, mas sobretudo pela reorientação 
dos investimentos rumo a novas áreas e novos poios, em beneficio 
de melhor equilíbrio geopolítico, menores problemas urbanos, me­
lhor uso a médio e longo prazos da riqueza nacional e,enfim, do in. 
teresse da qualidade de vida dos brasileiros'.

Nesse campo, cabe referência especial às açcas auz 
beneficiem essa região especialmente problemática e sofrida qua 6 
o Nordeste. £ preciso que também a política industrial esteja ef i 
tivamente comprometida com a mobilização de suas potencialidade , 
zelando-se para que, dentro do proprio Nordeste, os novos invest 
mentos distribuam-se de forma mais equilibrada no espaço, ao co?.- 
trãrio do que tende a ocorrer espontaneamente, sobretudo pela ávsi 
gualdade de infra-estrutura econômica e social que suas áreas apra 
sentam na atualidade. Isso indica que ê imperioso sintonizar a.s 
políticas de incentivos fiscais e financeiros e os critérios par n 
decisão de investimentos públicos na infra-estrutura, para o des-'-r. 
volvimento industrial da região, com esse esforço de desconcentra­
ção industrial também a nível intra-regional.

Evidentemente, isso não significa desestimular a ir* 
dustrialização nas áreas onde ela tem sido mais intensa, mas si:r. 
criar ou fortalecer novas opções comprometidas com as vocações e 
potencialidades dos vários Estados.



Merece também destaque, por sua transcendência, a 
prioridade, a nível do setor industrial, para os projetos jã deci­
didos ou em execução e respectiva infra-estrutura, para os novos 
que mais contribuam aos objetivos nacionais - a exemplo dos proje­
tos de substituição de importações de insumos básicos - e para as 
iniciativas que melhorem o desempenho das empresas e permitam sua 
modemiz ação.

Analogamente, impõe-se todo o apoio possível aos ra 
mos industriais cuja reestruturação ou expansão, direta ou indire­
tamente, permita elevar os padrões de consumo e bem estar, da popu­
lação, especialmente das famílias de menor renda.

É o caso dos projetos de investimento voltados pa­
ra a produção de alimentos básicos.

Outro ponto fundamental ê a enorme contribuição que 
pode dar a indústria para a questão energética, seja racionalizan­
do e economizando combustíveis, ajustando as linhas de produção à 
consecução deste objetivo ou atuando de outras formas, inclusive 
em termos de pesquisa científica e tecnológica e sua incorporação 
ao processo produtivo.

Também prioritário será o apoio ao crescimento e 
modernização das pequenas e médias empresas nacionais e, muito es_ 
pecialmente, às chamadas microempresas. São elas que comandam 
quantitativamente o perfil industrial brasileiro, espalhando-se 
por todo o território nacional, e exercendo papel fundamental na 
absorção de mão-de-obra e radicação de população nas cidades de 
pequeno e médio porte.
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Seu desenvolvimento ê importante para a redução do 
intenso fluxo migratório na direção das grandes cidades, a par de 
justificar-se por outras razões sociais e pelo fato óbvio de que 
um grande parque industrial privado nacional no Brasil não ê viá­
vel sem o crescimento e modernização das empresas menores.

Com relação â participação do Governo como produ­
tor e investidor no setor industrial, a regra deve ser a de dei­
xar à iniciativa privada todos os projetos que ela possa e queira 
realizar, excetuados apenas os que exijam a presença do setor pu­
blico por impossibilidade ou desinteresse dos setores privados e 
por razões emergenciais ou não econômicas, a exemplo dos projetos 
estratégicos para a segurança nacional.

Sempre observado o interesse nacional, essa mesma 
orientação presidirá o esforço de limitar e reduzir, no possível, 
a estatização da economia no período do III PND, cujo objetivo ê 
abrir mais espaços e oportunidades para o desenvolvimento das em­
presas privadas nacionais.

É em função dessas orientações que se deve deta­
lhar a política de desenvolvimento industrial a ser executada na 
vigência do III PND, tarefa esta que deve enfatizar também os Inŝ  
trumentos de ação, sua coordenação e uso.
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A formulação de outras políticas setoriais co­
mo mineração, comércio, comunicações, turismo, etc. devera 
ser compatível com as orientações para o desenvolvimento nacio­
nal, regional e setorial explicitadas neste documento e nas Dire 
trizes do Governo.



DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO



São fatos conhecidos e reconhecidos no Brasil de 
hoje tanto os fortes desequilíbrios de renda, atividade econôini 
ca e qualidade de vida entre as regiões brasileiras - e dentro 
delas - como o vertiginoso processo de urbanização que acompa­
nhou o desenvolvimento industrial e redefiniu o quadro urbano 
nacional. Assim, na atualidade cerca de 60% dos brasileiros v:L 
vem em cidades, concentrando as 9 regiões metropolitanas ofi­
cialmente reconhecidas quase 30% da população. Essas áreas en­
contram-se submetidas a veloz pressão demográfica, que pressio­
na negativamente a qualidade de vida que oferecem e fortalece a 
demanda por infra-estrutura econômica e social e seus serviços 
já insuficientes. Ao mesmo tempo, também dificulta o discipli- 
namento do crescimento metropolitano e sua adequada estrutura­
ção físico-territorial, de modo a assegurar bom uso do solo, era 
benefício do próprio bem estar social.

Na definição e na execução da política de desen­
volvimento regional e urbano do III PND, deve-se abordar, de rao 
do integrado, estes dois aspectos e seu relacionamento com to­
dos os outros desdobramentos da política global, também evitan­
do-se tanto o enfoque exclusivamente físico-territorial como o 
apenas econômico, e assim por diante, fí que interessam ao urba 
no e ao regional todas as orientações e ações, porquanto reper­
cutem em termos do uso e estruturação do espaço rural e/ou urbâ  
no.

Por isso mesmo, são de amplo e especial interes­
se para o tema a questão migratória, a política de desconcentra 
ção industrial e, claro, a política de desenvolvimento agríco 
la. Esta, particularmente, é vital no esforço da contenção
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do processo de hipertrofia urbana e, particularmente metropoli­
tana, onde a componente migratória tem ponderação acentuada, e 
nesta o chamado êxodo rural.

Tamanha ê essa evidência para cidades como o 
Grande-Rio - está recebendo cerca de 300 mil novos habitantes 
por ano - Grande-São Paulo e outras, que jã se nota início de 
consenso quanto à impossibilidade de soluções mais estáveis pa­
ra as grandes cidades - mesmo com intenso crescimento econômico
- sem amplo esforço para reduzir o fluxo rural urbano. A conse 
cução desse objetivo exige desenvolvimento agropecuário e forta 
lecimento das cidades de pequeno e médio porte, inclusive e par 
ticularmente quanto â sua capacidade de ofertar empregos e pro­
porcionar serviços essenciais â qualidade de vida moderna.

É ütil observar, a respeito, que a orientação de 
se atenuar a expansão demográfica nas maiores áreas metropoli­
tanas, não deve ser confundida com a contenção de sua expansão 
econômica. Basta, por exemplo, comparar a problemática do Rio, 
onde tanto o núcleo metropolitano como sua periferia densamente 
habitada apresentam altas taxas de desemprego aberto e disfarça 
do e elevado potencial de industrialização, como a de São Pau­
lo, onde a mesma questão mostra outro perfil e encontra-se em 
outro estágio. Portanto, não podem ser idênticas as respecti­
vas políticas. E preciso ficar claro a que se refere a conten­
ção ou estímulo que pretendam essas políticas.

Nesse campo do desenvolvimento, ê preciso aliar 
os esforços de todas as esferas de Governo e dos setores priva­
dos. Não apenas no que respeita à orientação das atividades 
econômicas, mas também em outros campos, como o do desenvolvi­
mento comunitário. Ensina a experiência que muitas aspirações

£



populares podem ser equacionadas e atendidas com poucos recur­
sos, adequadamente aplicados por organizações comunitárias. Por 
tanto, é preciso estimular e apoiar sua criação e desenvolvimen 
to.

Por outra parte, o Governo Federal está empenha­
do em coordenar o uso e fortalecer os instrumentos de ação re­
gional e urbana. AÍ se alinham: os privilégios fiscais para in 
vestimentos privados no Nordeste e Amazônia; os instrumentos fi 
nanceiros, como o Fundo Nacional de Desenvolvimento urbano - 
FNDU, os recursos do PIN e PROTERRA, etc. ; os mecanismos insti­
tucionais , a exemplo do recentemente criado Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Urbano e do fortalecimento das Superintendên 
cias e outros órgãos regionais de desenvolvimento em sua fun­
ção de executores. É indispensável, na alocação de recursos pü 
blicos, levar em conta os problemas regionais e urbanos.

Em termos mais específicos, a formulação da poli 
tica de desenvolvimento regional e urbano do III PND deve consî  
derar:

i) a máxima ênfase deve ser para a integração 
nacional e melhor equilíbrio espacial do processo brasileiro de 
desenvolvimento;

ii) tal esforço deve visar não somente ã redu­
ção das disparidades econômicas entre as regiões do Pais e den­
tro delas, pelo maior crescimento relativo das que apresentam 
menor renda por habitante, mas também a melhor distribuir os 
correspondentes resultados econômicos em favor da redução da po 
breza, particularmente pela criação de empregos e melhoria dos



serviços básicos no campo e nas cidades, simultaneamente com o 
objetivo de maior equilíbrio geopolítico do País e fortalecimen­
to da federação;

iii) respeitadas essas orientações, o esforço de 
desenvolvimento em cada região deverá concentrar-se na solução 
de seus problemas e mobilização de suas potencialidades. Assim, 
a título indicativo, tem-se:

- Nordeste - a orientação básica é desenvolver 
ações capazes de estimular seu crescimento a ritmo mais intenso 
que a média nacional, simultaneamente com maior elevação relati­
va da renda e nível de bem estar das famílias mais pobres e redu 
ção da pobreza no meio urbano e rural. Especialmente mediante o 
desenvolvimento agropecuário, industrial e agroindustrial, estí­
mulo à pesquisa comprometida com a realidade regional, fortaleci 
mento da infra-estrutura e da atuação nos setores sociais - in­
clusive das atividades previdenciãrias e de assistência social - 
ampliação da infra-estrutura econômica (especialmente energia,co 
municações, transportes e facilidades para implantação ou conso­
lidação de novas áreas industriais). Tudo com a preocupação de 
obter maior equilíbrio também a nível intra-regional, e de acor­
do com as prioridades e diretrizes das respectivas políticas se­
toriais a nível nacional;

- Amazônia - a atuação governamental buscará fun­
damentalmente a maior integração da área, mediante política de 
desenvolvimento que respeite suas características e vocações e 
cujas ações atendam também a seus interesses de médio e longo 
prazos, particularmente quanto â compatibilização dos projetos e 
atividades públicos e privados com a exploração não predatória 
de seus recursos naturais e com o equilíbrio ecológico;



A definição dessa política exige explicitar clara 
mente o que se pretende que seja essa área ainda predominantemen 
te vazia a prazo mais longo, tendo em vista que se vive momento 
fundamental da sua histõria: o de definir o que fazer da Amazô­
nia. Isto é, o que dela se pretende no desenvolvimento nacional 
e o que se pretende para ela com a integração e ocupação.

Dentro desses condicionamentos e perspectivas, há 
um conjunto de proposições que deve merecer especial atenção:ocu 
pação e consolidação da infra-estrutura econômica e social das 
áreas que apresentam grande potencial econômico (especialmente 
para atividades agrominerais, agropecuárias, agroindustriais e 
pesqueiras), visando a diversificar, ampliar e fortalecer a eco 
nomia regional e absorver fluxos migratórios. A prioridade ê pa 
ra os programas já definidos e em execução. A seleção de novas 
áreas deve levar em conta também a necessidade de não concentrar 
nem dispersar excessivamente as ações e realizações na Região, 
sempre presente a preocupação com sua ocupação racional e equili_ 
brada espacialmente.

Com relação ao setor urbano da região, o hiper- 
crescimento das principais cidades e seu papel fundamental na 
ocupação da área recomenda prioridade para o disciplinamento de 
sua expansão e para seu fortalecimento;

- Centro-Oeste - observados os pertinentes objetjl 
vos e prioridades de nível nacional e setorial, o esforço pelo 
desenvolvimento da região, no período do III PND, deve privile­
giar as ações voltadas para a máxima mobilização possível de seu 
vasto potencial agropecuário e agroindustrial - inclusive nas 
áreas dos cerrados. Buscando-se, sempre, é claro, conjugar a 
atração das diferentes esferas de governo tanto para o apoio di-
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reto á diversificação e expansão das atividades produtivas, como 
para a ampliação e consolidação de sua infra-estrutura econômica 
e social, particularmente quanto aos transportes, energia, comu­
nicações e sistema de armazenagem e silos.

Destaque—se tàmbêm a orientaçao de medidas preven 
tivas no campo do desenvolvimento urbano e a prioridade para a 
sustentação do apoio â implantação e consolidação dos Estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Dever-se-á, ao mesmo tempo, 
disciplinar desenvolvimento da Região Geoeconômica de Brasília, 
visando ao fortalecimento de sua já densamente habitada perife­
ria, tanto pela qualidade de vida das respectivas populações, co 
mo para proteger e preservar as características da Capital Fede­
ral;

- Sul e Sudeste - a política regional, ê claro,de 
ve corresponder ao desdobramento da estratégia nacional e das 
respectivas políticas setoriais. Portanto, sempre observados os 
problemas e potencialidades dessas duas regiões, deverá a progra 
mação regional enfatizar as ações comprometidas com seu melhor 
equilíbrio geoeconômico e geopolítico. Isso sem ignorar a pre­
sença do subdesenvolvimento e suas manifestações também nas 
áreas onde se concentram as atividades produtivas — como as me­
tropolitanas, que contem 20% de sua populaçao — de modo a aten­
der ao objetivo-síntese do III PND, que é elevar a qualidade da 
vida urbana e rural.

Nesse sentido, impoe—se esforço particularmente 
acentuado, no sentido de disciplinar o intenso crescimento das 
cidades, mediante políticas como a de descentralizaçao indus­
trial e de desenvolvimento da agropecuária e abastecimento - es­
ta essencial para reduzir o intenso fluxo migragõrio rural-urba- 
no - e pelo apoio ao desenvolvimento das cidades de pequeno e me



dio porte. Deve-se, simultaneamente, conjugar ações nao menos im­
portantes no campo do planejamento urbano e sua efetiva execução- 
sobretudo nas áreas mais densamente habitadas (especialmente nas 
metropolitanas) — e em beneficio de descentralizaçao administrati^ 
va que fortaleça a capacidade de execução dos Estados e municí­
pios .

Deve-se ter presente a necessidade de realmente 
praticar critérios de alocaçao de recursos públicos coerentes com 
essas orientações. Cabe, no mesmo sentido, registrar a priorida­
de também de programas específicos de desenvolvimento regional, 
cuja execução beneficie áreas estagnadas, mas de elevado poten­
cial, e aquelas onde o quadro de subdesenvolvimento ê mais inten­
so e penoso,além dos que contribuam amplamente para a preservaçao 
ou enriquecimento dos patrimônios natural e cultural do Pais;

iv — ficam definidos como prioritários os programas 
especiais de desenvolvimento regional atualmente em execução no 
País, devendo a análise de sua eficácia, atualização ou reprogra­
mação ser procedida de forma coerente com estas Bases para Elabo 
ração do III PND. Recomenda-se esforço especial na execução dos 
que beneficiam as regiões Nordeste e Amazônica: POLONORDESTE, Pro 
jeto Sertanejo e de Irrigação, Programa da Agroindústria do Nor­
deste e POLAMAZÔNIA;

v - para os territórios federais, de forma compatí 
vel com o III PND, serão definidos programas específicos de desen 
volvimento, que considerarao suas peculiaridades, problemas e po­
tencialidades .

Como em todos os demais campos, a política de de­
senvolvimento regional e urbano do III PND deve explicitar clara­
mente objetivos e prioridades nacionais para as áreas, bem como



os instrumentos de ação e as responsabilidades por sua administra 
ção, coordenação e uso. Não menos importante é destacar os pro 
gramas públicos prioritários de desenvolvimento urbano e regio­
nal, o papel reservado aos Estados, municípios e setores privados 
e, muito especialmente, o desdobramento espacial das políticas se 
toriais do Plano, especialmente das que apresentam maiores conse­
qüências para o nível regional e urbano, como ê o caso das políti. 
cas energética, agropecuária, de transportes, comunicações, dos 
setores sociais e ambiental.



V - TEMAS ESPECIAIS

- Planejamento Familiar
- Meio Ambiente
- Ciência e Tecnologia
- Desburocratização

&



O lento declínio da taxa nacional de crescimen­
to demográfico dos últimos anos nao impediu que permaneça ain­
da muito alta. O País está recebendo, somente neste ano,acrés_ 
cimo de populaçao três vezes superior â de Brasília na atuali­
dade. Mantida a tendência histórica, estima-se que receberá, 
no período do III PND, população adicional quase equivalente 
à de todo o Canadá e a mais de 80% da Argentina hoje.

Esse ritmo excessivamente veloz de crescimento 
da população implica enorme sobreesforço para a sociedade bra­
sileira, inclusive pelos maiores custos sociais e privados que 
ocasiona justamente para as famílias e áreas mais pobres e ca­
rentes, onde os índices de natalidade e mortalidade sao mais 
altos.

Para a lenta redução da taxa observada contri­
buiu bastante o próprio desenvolvimento do País, destacadamen- 
te a acentuada expansão da educação em todos os níveis e a pró 
pria urbanização.

Empiricamente, constata-se que o controle da na 
talidade tende a generalizar-se a nível das classes de médias 
e altas rendas, seja pelo acesso aos respectivos métodos e
meios ou pelo novo conceito de tamanho ideal de família que 
tas tendem a adotar, especialmente no meio urbano.

Quanto às classes de menores rendas, parece vá­
lido admitir, atualmente, que a forte incidência do número de 
famílias com proles numerosas deve ser atribuída - especialmen 
te nas áreas urbanas - mais ao desconhecimento ou dificuldade
de acesso aos mecanismos de controle da reprodução, que à op­
ção voluntária.



Consciente o Governo de que tal tema comporta as­
pectos que não se esgotam no plano material, bem como de que ê 
imperioso o respeito aos valores espirituais com ele relaciona 
dos, cabe-lhe, entretanto, atuar direta e indiretamente no senti 
do de proporcionar a todos informações indispensáveis â livre es 
colha entre o planejamento familiar e a proliferaçao espontanea 
ou aleatória.

Neste sentido, sempre que pela informação e educa 
ção se possibilitem decisões conscientes, estar-se—a tambem fa­
cultando ãs famílias essa liberdade de escolha.

Por isso, no período do III PND, far-se-ã grande 
esforço no campo da informaçao e da educaçao quanto aos métodos 
e meios de controle da natalidade, inclusive através de organiza 
ções comunitárias.

Entre os princípios fundamentais que sustentarao 
esssa política, destacam-se o respeito à integral liberdade de 
opção das famílias e a condenaçao de todos os métodos irreversí­
veis de controle da natalidade.



MEIO AMBIENTE

A ênfase â preservação do patrimônio histórico, ar 
tlstico e cultural e dos recursos naturais do Brasil, bem como à pre 
vençao, controle e combate da poluição em todas as suas formas, deve 
estar presente em todos os desdobramentos da política nacional de de 
senvolvimento e na sua execução.

As medidas e ações em benefício do meio ambiente 
tendem a tornar-se cada vez mais essenciais, haja vista a expansao 
brasileira no campo da própria integraçao nacional, do crescimento 
econômico industrial e geral, a urbanização acelerada e concentração 
populacional, produção e uso de novas fontes de energia (a exemplo 
da nuclear), massificação do uso de veículos e assim por diante.

Ê fundamental, portanto, que se explicite política 
ambiental que busque, realisticamente, compatibilizar a defesa e me 
lhoria ambiental com a expansão futura do País e contemplar os pro 
blemas já existentes. Ela deve destacar a atuação preventiva, mas va 
lorizando também as ações corretivas em regiões jã criticas. Como jã 
e, obviamente, o caso de diversas areas da Grande—Sao Paulo, Grande— 
Rio e outras, em razão da industrializaçao, da concentraçao popula­
cional, freqüente uso inadequado do solo, deficiencias de infra-es- 
trutura econômica e social, etc.

2 preciso especial atençao para a exploraçao não 
predatória de novas áreas — a exemplo da amazônica — e para as ativi_ 
dades e processos produtivos particularmente poluidores da água e do 
ar, tanto no que se refere ã sua localizaçao como ã adoçao de proces 
sos de controle e redução de seus prejuízos para o meio-ambiente.

Impõe-se aprimorar e enriquecer, de modo objetivo e 
pragmático, as regras contidas na pertinente legislação brasileira, 
e criar ou fortalecer os órgãos e mecanismos especificamente incumbi_ 
dos de zelar por sua efetiva observância.
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Devem ser também valorizados e generalizados, 
particularmente no que se refere às crianças, os ensinamentos re­
lativos ao meio ambiente e sua preservação.

Em termos do setor publico, a orientaçao de 
descentralização administrativa recomenda que ao Governo Federal 
caibam basicamente atribuições normativas e de definição de polí­
ticas, deixando-se aos Estados —  e eventualmente municípios 
seu detalhamento e execução, além das atividades de fiscalização.

(



CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Ê dispensável destacar a relevância da pesquisa 
científica e tecnológica e sua aplicaçao para o desenvolvimento 
nacional.

Se, em termos ideais, o objetivo principal nessa 
área de amplas responsabilidades e interesse de todo o setor pú­
blico e dos setores privados nacionais ê a autonomia cientifico— 
tecnológica do País, no período do III PND cabe compatibilizar 
sua atuação - tanto em termos de transferência como de criaçao de 
conhecimentos e tecnologias - com os objetivos e prioridades na­
cionais nos diversos campos do desenvolvimento, a exemplo dos se­
tores energético, agrícola, industrial, da educaçao, habitaçao e 
dos transportes.

Capítulo especial do Plano será dedicado especifi­
camente à Ciência e Tecnologia. Seu posterior detalhamento permi^ 
tirã a formulação do III Plano Básico de Desenvolvimento Científi_ 
co e Tecnológico. %

As linhas gerais de ação propostas para essa área 
são as seguintes:

i) desenvolver e ampliar a capacidade de absorção 
e geração de tecnologia das empresas nacionais, dotando-as de 
meios para negociar adequadamente com os fornecedores externos de 
tecnologia, para entender os princípios da tecnologia que utili­
zam e, assim, dominar seu manejo de forma completa;

c
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ii) apoiar as instituições de pesquisa já existen 
tes, de forma a aproveitar e reforçar a sua capacitação, no senti 
do do maior desenvolvimento tecnológico da empresa nacional;

iii) estimular a demanda a tecnologias nacionais 
adequadas às necessidades sõcio-econõmicas e culturais do Pais, 
inclusive pela orientação dos investimentos governamentais e uti­
lizando o poder de compra das empresas estatais;

iv) fortalecer e ampliar o domínio do conhecimen­
to cientifico, especialmente através da eliminação de carências e 
estrangulamentos nos programas de põs-graduaçao e pesquisa das 
universidades;

v) no cabível, tornar acessível esse conhecimen­
to a outros níveis, através do ensino em nível de graduaçao e dos 
cursos de formação técnica especializada.



DESBUROCRATIZAÇÃO

A ênfase nesse tema relaciona-se com a necessi. 
dade de modernizar e dar maior velocidade e eficiência ao pro 
cesso de tomada de decisões em todos os campos, em benefício do 
desenvolvimento e do bem estar social, sem prejuízo do cumpri^ 
mento de regras e padrões sadios de gestão e controle das atjL 
vidades governamentais.

Evidentemente, nao se trata de eliminar a buro 
cracia, mas sim seus excessos. O objetivo ê melhorar seu de­
sempenho, especialmente pela simplificaçao, adoçao de técnicas 
e métodos modernos, treinamento e reciclagem de recursos humji 
nos.

Ponto também fundamental ê a análise dos obje 
tivos e dos próprios mecanismos que determinam atividades buro 
cráticas. No campo do controle das importaçoes, por exemplo, 
deve-se pesquisar a possibilidade de atender aos mesmos objet^ 
vos, mudando não os critérios para autorizá-las ou liberá-las, 
mas a maneira de atendê-los e comprovar sua observância.

2 preciso também verificar outros aspectos con 
gêneres, inclusive tendo em vista a atual validade dos próprios 
procedimentos em termos substantivos.

Para simplificar o relacionamento entre as es 
feras de Governo, e destas com o setor privado, há que atuar 
sobre os focos de crescimento da burocracia.

fí o caso do excesso de leis, decretos—leis ,pojr 
tarias e regulamentos que atribuem amplos poderes discricioná 
rios a órgãos do Poder Executivo.

E ê também o de complicadas rotinas administra 
tivas que superpõem exigências legais e regulamentares.



ANEXO



1. 0 Plano será formulado de acordo com as "Bases pa 
ra a Formulação do III PND" , de que os Ministros e Secretários 
Gerais receberão cópia, e com as Diretrizes do Governo.

2. Para tanto, cada Ministério remeterá à SEPLAN-PR, 
até 16 de julho:

i) texto sucinto contendo a política setorial pro
posta;

ii) outros subsídios para a elaboraçao do III PND 
e do documento "Ação Coordenada do Governo", assim consubstan­
ciados :

a) na programaçao setorial para o período 1980/ 
85, que explicitará, de modo sucinto, aspec­
tos qualitativos, quantitativos, operacionais 
e descrição dos projetos prioritários que in­
tegram a respectiva política setorial;

b) na estimativa de dispêndios governamentais pa 
ra o período 1980/85, que indicara, a nível 
de órgãos da administraçao direta e indireta, 
funções, programas,' subprogramas e projetos 
prioritários que compoem a açao do Governo em 
cada setor.

3. Os Ministérios receberão sugestões de roteiro pa 
ra apresentação dos trabalhos, com formulários a preencher,acom 
panhados das devidas instruções, além da necessária obediência 
às diretrizes já divulgadas. Tal padronização de linguagem se­
rá bastante útil no processamento das informações solicitadas.

4. O detalhamento das políticas setoriais visa, em 
essência, à caracterização do quadro econômico e social deseja­
do para o País ao final do período do Plano.



5. As informações referentes à programaçao setorial 
abrangem indicações de objetivos, prioridades e diretrizes de 
longo prazo, ou de caráter estável, e de médio e curto prazos, 
observado o principio da consistência.

6. Serão desdobradas orientações para o setor priva 
do, contemplando aspectos de transformaçao, modernizaçao ou re­
forma das áreas consideradas.

7. Do mesmo modo, serao fixados os programas e pro­
jetos prioritários, fornecendo-se objetivos e justificativas es 
pecíficas, metas setoriais em termos físicos e financeiros 
instrumentos de açao a serem utilizados.

8. No que respeita aos dispêndios governamentais, 
procurar-se-á obter a configuração da ação programada do setor 
público para o período do III PND, a partir da identificação 
dos aspectos qualitativos e quantitativos dos programas e proje 
tos em execução e a serem executados.

9 . As vinculações dos programas e projetos às dire­
trizes e prioridades setoriais ou nacionais, as vinculações en­
tre diretrizes e instrumentos, os usos e fontes de recursos, os 
efeitos globais, setoriais e regionais e os principais benefí­
cios previstos serao especialmente enfatizados.

10. Tais informações irão viabilizar documento que 
reflete a "Ação Coordenada de Governo", o que servirá de baliza 
mento às ações ministeriais, além da dupla vantagem de favore­
cer o exercício da coordenação interministerial e facilitar am­
plamente o sistema de acompanhamento/avaliaçao da execução do 
Plano.
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